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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS.

AGRAVO DE INSTRUMENTO

Processo n.º 0010294-74.1992.8.04.0001

AGRAVANTE: O MUNICÍPIO DE MANAUS
AGRAVADO: BASE AEROFOTOGRAMETRIA E PROJETOS LTDA
O MUNICIPIO DE MANAUS, pessoa jurídica de direito público interno, com endereço para intimações e notificações na Av. Brasil, 2971, Compensa I, CEP: 69036-110, Manaus/AM, devidamente representado por sua procuradora legalmente constituída, que ao final assina, nos termos do artigo 12, II do CPC, comparece perante Vossa Excelência, no processo em epígrafe, tempestivamente, para interpor AGRAVO DE INSTRUMENTO, com pedido de Antecipação dos Efeitos da Tutela Recursal com base nos artigos 522 e seguintes do Estatuto Processual Civil, consoante as razões que se seguem.
Requer, outrossim, a concessão de antecipação dos efeitos da tutela recursal, com suspensão dos efeitos da decisão agravada, na forma do artigo 527, III c/c 588 do CPC, conforme justificará no corpo do presente agravo.

Nos termos do artigo 525, I e II do CPC, instrui o presente agravo com cópia das principais peças do processo em epígrafe e das decisões constantes dos embargos à execução, onde constam cópias das peças obrigatórias, e facultativas. Destacam-se, todavia: Cópia da decisão agravada e Certidão de intimação.
Registre-se ainda que os documentos ora juntados são declarados autênticos pela procuradora signatária, nos termos do art. 365, IV, e §1º do art. 544 do CPC.
Deixa de colacionar instrumento de mandato do Ente Agravante uma vez que seus procuradores possuem mandato ex lege, estando dispensados de apresentar tais instrumentos, o mesmo ocorrendo com o comprovante de preparo.

Deferimento é o que se aguarda.
Manaus, 23 de fevereiro de 2012.

Ladyane Serafim Pereira
Procuradora do Município de Manaus
OAB/AM n.º 4.990

PROCESSO N.º 0010294-74.1992.8.04.0001
Origem: 1ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL
Agravante: MUNICÍPIO DE MANAUS
Procurador: Ladyane Serafim Pereira, OAB/AM n.º 4.990 (dispensada de outorga de procuração, nos termos do artigo 32, I da Lei Municipal n.º 1.015/2006), com endereço profissional na Procuradoria Geral do Município de Manaus, na Av. Brasil, 2971, Bairro Compensa I, CEP: 69036-110 Manaus – AM, tel: 3625-8300.

Agravado: BASE AEROFOTOGRAMETRIA E PROJETOS LTDA
Advogado: FÁBIO POLLI RODRIGUES (OAB/SP nº 207.020), podendo ser intimado em seu endereço profissional, na Rua , conforme procuração em anexo.
RAZÕES DE AGRAVO DE INSTRUMENTO

EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA,

Doutos Desembargadores,

Trata-se de recurso de AGRAVO DE INSTRUMENTO interposto contra decisão proferida pela 1.ª Vara da Fazenda Pública Municipal quando da fase precedente à formação de precatório, ocasião em que o Município de Manaus havia se manifestado acerca da irregularidade dos cálculos, bem como dos documentos apresentados pela Requerente para que fosse formado o requisitório em face da Comuna Manauara.
Em atenção ao disposto no art. 524 do Código de Processo Civil, apresenta-se a Vossa Excelência os pressupostos de admissibilidade, quais sejam: tempestividade e adequação.
	1- DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO:


Resta evidente a tempestividade do presente Recurso, uma vez que a decisão que não admitiu a irresignação do Município de Manaus com a formação irregular de precatório foi comunicada através de nota de intimação no DJE com publicação no dia 02/02/2012(quarta-feira).
Assim, considerando o prazo em dobro para recorrer nos termos do artigo 188 do Código de Processo Civil, o término do prazo recursal será no dia 22/02/2012 (quarta-feira), ponto facultativo, conforme calendário judicial 2012, prorrogando-se o prazo para o dia 23/02/2012(quinta-feira). 
2 – BREVE RELATÓRIO:
Nos termos do artigo 15 da Resolução de n.º 10/2010 do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, da Resolução de n.º 92 de 13/10/2009 emitida pelo Conselho Nacional de Justiça, assim como da nova redação do artigo 100 da Constituição Republicana, alterado pela Emenda Constitucional de n.º 62/2009, o Município de Manaus foi intimado para se manifestar acerca da legalidade do precatório que está em vias de ser formado no presente processo.

Observando a impropriedade ocorrida nos cálculos, manifestou-se no sentido da necessidade de se adequar os cálculos às alterações da nova redação da Lei de n.º 9.494/97 em seu artigo 1.º-F, que, de acordo com a orientação geral do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, em relação aos Precatórios, que vem sendo utilizada como parâmetros para os cálculos, estaria equivocada, sendo premente sua modificação para adequação às novéis legislações que regem a matéria.
Diante dessa manifestação, o Juízo de primeira instância decidiu no sentido de que seria completamente improcedente a alegação do Município de Manaus, ao argumento de que a citada Lei não é aplicável ao caso em questão por ser daquelas cuja aplicabilidade não é imediata, olvidando-se, todavia, da existência de decisões recentes dos Tribunais Superiores que admitem a aplicação do direito intertemporal nos cálculos das dívidas das Fazendas Públicas e entendem pela necessidade de se utilizar os termos da nova redação do artigo 1.º-F da Lei de n.º 9.494/97 para atualização dos cálculos na data do efetivo pagamento uma única vez.

3 – DAS RAZÕES DE REFORMA DA DECISÃO RECORRIDA
Excelência, ao contrário da conta que foi realizada pela Contadoria, DEVE ser aplicada, no dia do efetivo pagamento (formação definitiva do Precatório) a nova redação do artigo 1º-F da Lei nº 9.494 de 10 de setembro de 1997, dada pela Lei de n.º 11.960/2009, e não o INPC acrescido de 1% de juros ao mês, como nas casos anteriores, observe:

"Art. 1º-F. Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança."

Desta forma, a remuneração da poupança passa a ser o índice de correção e juros aplicáveis aos débitos das Fazendas Públicas, quaisquer que sejam suas naturezas jurídicas.

E tanto é assim Excelência, que o próprio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, em recente decisão, que segue em anexo, assim estabeleceu em relação aos cálculos de débitos da Fazenda Pública Municipal quando da formação dos Precatórios recentes:

“Quanto à correção monetária deverá ser aplicado o índice nacional de preços ao consumidor (INPC) da data de lançamento (31/08/1993) até 29/06/2009. Após essa data, passará a ser aplicado o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança, nos termos do artigo 1.º-F, da Lei n. 9.494/1997, com redação dada pela Lei n.º 11.960/2009.

No que concerne aos juros legais, deverá ser aplicado o percentual de 1% ao mês entre a data de lançamento (31/08/1993) e a data de recebimento do ofício requisitório (21/06/2000). Saliente-se que no período compreendido entre o recebimento do Ofício Requisitório e o término do prazo constitucional para pagamento (22/06/2000 até 31/12/2001) não incide juros, consoante Súmula Vinculante n.º 17.

A partir de 01/01/2002 e até 31/03/2008, novamente incidem juros legais de 1% ao mês. Doutra banda, no lapso temporal em que o presente Precatório esteve sob a égide do regime previsto no art. 78, do ADCT (01/04/2008 até 09/12/2009), não incide juros, por vedação expressa emanada da própria Constituição Federal, sendo que as próprias parcelas devem ser liquidadas por seu valor real, em moeda corrente, acrescida de juros legais, em prestações anuais. Iguais e sucessivas – vide art. 78, caput, da Constituição Federal.

A partir da publicação da emenda constitucional n.º 62/2009, ocorrida em 10/12/2009, em consonância com a Lei n.º 11.960/2009, deverá incidir os juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do já citado art. 1.º-F, da Lei n.º 9.494/1997.

Em assim sendo, objetivando exemplificar de forma prática a realização dos cálculos e a sua origem, explicita-se, primeiramente, que a caderneta de poupança é um investimento considerado como de baixo risco e isso ocorre em razão da transparência das regras de remuneração, as quais são fixas e controladas pelo Banco Central do Brasil. Num ano, um investidor comum, sem dúvida, terá um rendimento de 6% + TR (taxa Referencial), que é uma média de juros calculada através de uma média ponderada dos rendimentos dos CDBs (Certificados de Depósitos Bancários) das principais instituições financeiras do país. 

E, diante dessa referência fixa de atualização monetária e juros dada pelo Banco Central do Brasil, o legislador aplicou o mesmo entendimento para os débitos das Fazendas Públicas, tendo em vista tratar-se de verbas públicas, devendo adotar os mesmos parâmetros de atualização das poupanças e não dos índices de preços ao consumidor, pois não se trata de relações de consumo.

O próprio STF também já firmou convencimento no sentido da aplicabilidade imediata do dispositivo em comento:

AI 771555 AgR / RS - RIO GRANDE DO SUL 
AG.REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO
Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI
Julgamento:  19/10/2010 Órgão Julgador: Primeira Turma: Publicação: DJe-220 DIVULG 16-11-2010 PUBLIC 17-11-2010. EMENT VOL-02432-01 PP-00129. Parte(s): AGTE.(S): ANTONINO ALMEIDA FILHO E OUTRO(A/S) ADV.(A/S): GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(A/S). AGDO.(A/S): UNIÃO: ADV.(A/S): ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

EMENTA: CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. JUROS DE MORA. ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 COM REDAÇÃO DA MP 2.180-35. CONSTITUCIONALIDADE. EFICÁCIA IMEDIATA. AGRAVO IMPROVIDO I – A não interposição de agravo de instrumento contra a decisão que inadmitiu o recurso especial da agravada não gerou preclusão lógica, porquanto os recursos especial e extraordinário possuem campos de atuação diversos. Precedente. II - O Supremo Tribunal Federal fixou entendimento no sentido de que a norma do art. 1º-F, da Lei 9.494/97, modificada pela Medida Provisória 2.180-35/2001, tem aplicação imediata. Precedentes. III – Agravo regimental improvido.
RE 559445 AgR / PR - PARANÁ 
AG.REG.NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO
Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE
Julgamento:  26/05/2009 Órgão Julgador:  Segunda Turma: Publicação: DJe-108  DIVULG 10-06-2009  PUBLIC 12-06-2009 EMENT VOL-02364-03  PP-00537. Parte(s): AGTE.(S): ARLINDO FERREIRA DA LUZ E OUTRO(A/S). ADV.(A/S): IZABEL DILOHÊ PISKE SILVÉRIO. AGDO.(A/S): INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS – IBAMA. ADV.(A/S): MARINA PONTUAL.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. JUROS DE MORA. EXECUÇÃO CONTRA AFAZENDA PÚBLICA. ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 COM REDAÇÃO DA MP 2.180-35. CONSTITUCIONALIDADE.EFICÁCIA IMEDIATA. 1. É constitucional a limitação de 6% (seis por cento) ao ano dos juros de mora devidos em decorrência de condenação judicial daFazenda Pública para pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidores e empregados públicos. Precedentes. 2. Aplicação imediata da lei processual aos processos em curso. 3. Agravo regimental improvido.
Desta forma, com a edição da MP 2180-35/2001, passou a ser aplicado juros de 0,5% ao mês, de forma a respeitar o máximo de 6% ao ano, mesmo nos processos que estavam em curso. E, posteriormente, com a alteração efetuada pela Lei nº 11.960/2009, que entrou em vigor na data da sua publicação, ou seja, em 29 de junho de 2009, o índice dos juros passou a ser da caderneta de poupança. Por exemplo podemos citar o pagamento de atrasados de 2005 a 2010: os juros começaram em 0,5 ao mês e no mês em que houve a alteração a partir daquele momento os juros já passam a incidir da nova forma.

Explicitada legalmente e com esteio na jurisprudência tanto do nosso Tribunal quanto do STF a forma como devem ser feitos os cálculos, o Município de Manaus apresenta sugestão para memorial de cálculos realizado com base na correta norma, tendo em vista o princípio da aplicabilidade imediata das normas processuais civis:

- Às fls. 191 dos autos constam os cálculos da Contadoria onde nos parâmetros, itens 1 e 3 constam na primeira e na terceira linha o INPC desde a data do lançamento até 31/07/2010, bem como os juros legais simples de 1% ao mês sobre o valor corrigido, de 11/01/2003 até 14/09/2010, devendo, de acordo com a orientação jurisprudencial recente do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, que segue o Superior Tribunal de Justiça, ser a seguinte:

· Correção Monetária pelo INPC desde a data do lançamento até 29/06/2009, ocasião em que deve ser utilizado, a partir de 30/06/2009 até 31/07/2010 ou a data da Requisição de Precatório, o índice da Poupança, de acordo com os ditames legais;

· Já quanto aos juros legais, os mesmos devem ser de 1% até 29/06/2009 e, de 30/06/2009 até 14/09/2010 ou a data da Requisição de Precatório devem ser de 0,5% ao mês.

Tais orientações Excelência, são de extrema importância no ato da formação do Precatório, que é a fase atual, de forma a evitar prejuízos ao Requerente e ao Município, pois, a aplicação desta Lei deve ser feita no presente momento, ou seja, do efetivo pagamento, também entendido como a formação do Precatório, pois, em conformidade com a Súmula Vinculante n.º 17 do STF: 

Súmula Vinculante 17: Durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo 100 da Constituição, não incidem juros de mora sobre os precatórios que nele sejam pagos.

Por fim, espancando de morte quaisquer dúvidas ainda existentes acerca da aplicação da Lei de n.º 9.494/1997, segue decisão recentíssima do STJ, em recurso interposto pelo Município de Manaus, assinado pela mesma Procuradora que a esta subscreve, opinando pela aplicabilidade imediata e retroativa da citada Lei:

(2848) RECURSO ESPECIAL Nº 1.272.558 - AM (2011/0198359-5) RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS RECORRENTE : MUNICÍPIO DE MANAUS PROCURADOR : LADYANE SERAFIM PEREIRA E OUTRO(S) RECORRIDO : ANTÔNIO RIBEIRO ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO PORTELLA DE MACÊDO E OUTRO(S) EMENTA PROCESSUAL CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. DIREITO INTERTEMPORAL. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. MP 2.180-35/2001. LEI N. 11.960/09. APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM CURSO. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. DECISÃO Vistos. Cuida-se de recurso especial interposto pelo MUNICÍPIO DE MANAUS, com fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas que, ao julgar demanda relativa a reparação de danos materiais em decorrência de acidente de trânsito, negou provimento ao recurso de apelação do recorrente. A ementa do julgado guarda os seguintes termos (e-STJ fls. 270/271): "EMENTA: DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO TERRESTRE. CAUSAÇÃO BURACOS NA VIA PÚBLICA. COMPROVAÇÃO. CONDENAÇÃO DA MUNICIPALIDADE AO RESSARCIMENTO DO PREJUÍZO MATERIAL. REEXAME OBRIGATÓRIO. DESNECESSIDADE. CONDENAÇÃO INFERIOR AO VALOR DE ALÇADA. APELAÇÃO. CONHECIMENTO DA SENTENÇA NÃO DIRIGIDA A NENHUM REPRESENTANTE JUDICIAL DO MUNICÍPIO (PROCURADOR OU PREFEITO). CONTAGEM. JUNTADA DE MANDADO. ÍNDICE DA TAXA DE JUROS MORATÓRIOS. NORMA DE DIREITO MATERIAL. INCIDÊNCIA DO REGIME ANTERIOR AO DA LEI 9.494/1997. EXAME OBRIGATÓRIO DESPICIENDO. APELAÇÃO CONHECIDA E DESPROVIDA. 1. É desnecessário o reexame obrigatório de sentença condenatória da fazenda pública quando o valor é inferior à alçada de sessenta salários mínimos. Art. 475, § 2º, do CPC. 2. Em que pese não haver, via de regra, prerrogativa de intimação paras as fazendas municipal e estadual, a publicação que não indica corretamente o nome da parte e de seu representante judicial não pode ser considerada para a definição do dies a quo recursal, a iniciar, no caso concreto, da juntada do mandado aos autos. 3. A taxa de juros fixada a contar da citação, em 15.09.2004, é a do art. 406 do CC2002 e do art. 161, § 1º, do CTN, ou seja, de um por cento ao mês, não se aplicando, por ser questão de direito material, o regime da Lei nº 9.494/1997, com a redação da Lei nº 11.960/2009. 4. Reexame obrigatório da sentença não realizado pela não incidência do valor de alçada. Apelação conhecida e desprovida." Rejeitados os embargos de declaração opostos (e-STJ fls. 290/294). No presente recurso especial, o recorrente alega, no mérito, que o acórdão estadual contrariou as disposições contidas no art. 406 do Código Civil. Sustenta, outrossim, que "... consoante o art. 406 do Digesto Cível aplicar-se-á na atualização dos valores devidos apenas a taxa SELIC e não os juros de 1% ao mês como fixado no acórdão prolatado, o que configuraria verdadeira negativa à letra da lei". Apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. 309/312), sobreveio o juízo de admissibilidade positivo da instância de origem (e-STJ fls. 314/316). É, no essencial, o relatório. O entendimento do acórdão recorrido quanto aos juros moratórios é pela inaplicabilidade do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, na redação que lhe foi dada pela Lei n. 11.960/09, sob o argumento de que tal norma seria de direito material. Em recente precedente, a Corte Especial firmou o entendimento de que em todas as condenações impostas contra a Fazenda Pública, para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, consoante a redação do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, alterado pelo art. 5º da Lei n. 11.960/09, dispositivo que deve ser aplicável aos processos em curso à luz do princípio do tempus regit actum. Nesse sentido: "PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. JUROS MORATÓRIOS. DIREITO INTERTEMPORAL. PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. ARTIGO 1º-F, DA LEI Nº 9.494/97. MP 2.180-35/2001. LEI nº 11.960/09. APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM CURSO. 1. A maioria da Corte conheceu dos embargos, ao fundamento de que divergência situa-se na aplicação da lei nova que modifica a taxa de juros de mora, aos processos em curso. Vencido o Relator. 2. As normas que dispõem sobre os juros moratórios possuem natureza eminentemente processual, aplicando-se aos processos em andamento, à luz do princípio tempus regit actum. Precedentes. 3. O art. 1º-F, da Lei 9.494/97, modificada pela Medida Provisória 2.180-35/2001 e, posteriormente pelo artigo 5º da Lei nº 11.960/09, tem natureza instrumental, devendo ser aplicado aos processos em tramitação. Precedentes. 4. Embargos de divergência providos." (EREsp 1.207.197/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Corte Especial, julgado em 18.5.2011, DJe 2.8.2011.) Registre-se que a referida tese foi reafirmada pela Corte Especial do STJ, por maioria, na assentada de 19.10.2011, no julgamento do REsp 1.205.946/SP (acórdão ainda não publicado), de relatoria do Min. Benedito Gonçalves, submetido ao regime do art. 543-C do CPC (recursos repetitivos). Portanto, há que se reconhecer a aplicação do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009, aos processos em curso. Ante o exposto, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso especial, para reconhecer a incidência do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, modificada pelo art. 5º da Lei n. 11.960/09, ao presente processo. Publique-se. Intimem-se. Brasília (DF), 24 de novembro de 2011. MINISTRO HUMBERTO MARTINS Relator

Diante desse quadro observa-se que após a vigência da referida lei a atualização das condenações da Fazenda Pública deve ser feita utilizando os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, ou seja, taxa referencial acrescida de 0,5% ao mês.

E, diferente do estabelecido na decisão guerreada, esse índice oficial, atualmente, não é o INPC com juros de 1% ao mês.

Isto posto, requer o Município de Manaus, desde já, o obséquio no sentido de que seja reformada a decisão agravada para modificar os cálculos e adequá-los à atualização estipulada pelo artigo 1º-F da Lei n.º 9.494/97 alterado pela Lei nº 11.960/2009. (aplicação imediata da alteração da norma processual civil). 
4. PEDIDO E REQUERIMENTOS:
Em assim sendo, com base na fundamentação aduzida, requer o Município de Manaus:
a) seja o presente agravo de instrumento distribuído e recebido, incontinenti, independentemente de preparo, concedendo-se a antecipação dos efeitos da tutela recursal, no sentido da suspensão dos efeitos da decisão agravada objetivando-se a não formação do precatório requisitório em face do Município de Manaus;
b) sejam requisitadas informações ao MM. Juiz de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública Municipal da Comarca de Manaus;
c) seja determinada a intimação do agravado na pessoa de seu advogado, por meio de publicação no órgão oficial, para que responda, querendo, os termos do presente recurso, no prazo de lei;
d) seja o presente agravo conhecido e provido, para reformar a decisão, sendo, ao final, acolhida a argumentação aqui defendida, determinando-se o prosseguimento do feito com a atualização dos cálculos na forma defendida no bojo dessas razões reconhecendo a aplicabilidade imediata da nova redação do 1º-F da Lei n. 9.494/97, modificado pela Lei n. 11.960/2009, no momento do efetivo pagamento.
Deferimento é o que se aguarda.
Manaus (AM), 23 de fevereiro de 2012.
Ladyane Serafim Pereira
Procuradora do Município de Manaus
OAB/AM n.º 4.990
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